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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TÍTULO EXECUTIVO. NULIDADE. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA. 
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, é "possível 
às instâncias ordinárias reconhecerem a nulidade da CDA de 
ofício, por se tratar de questão de ordem pública relativa aos 
pressupostos da ação" (REsp 1.666.244/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/06/2017).
2. Hipótese em que o fundamento condutor do acórdão 
recorrido é a violação do princípio da congruência, uma vez que 
o juiz sentenciante teria proferido julgamento extra petita ao 
extinguir a execução fiscal em razão da nulidade do título 
executivo (CDA), sem que qualquer das partes tivesse 
apresentado esta alegação.
3. Não há falar em julgamento extra petita quando o julgador, 
conhecendo de questão de ordem pública, extingue a execução 
por ausência de preenchimento de seu pressuposto processual 
(validade do título executivo). Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 

Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                
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